
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.613 - RJ (2017/0035698-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO E OUTRO(S) - RJ101547 
RECORRIDO : ADILSON MANOEL DA COSTA 
RECORRIDO : ALADYR BARCELLOS MACEDO 
RECORRIDO : CRISTIANE DA SILVA GOMES 
RECORRIDO : JEFERSON VALENTIM 
RECORRIDO : MARCELO AUGUSTO DE FREITAS LEITE COSTA 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES ARAUJO CACHADA 
RECORRIDO : NELIO MACHADO PINHEIRO 
RECORRIDO : NELMA PINHEIRO CANTARINI 
RECORRIDO : THIAGO MEIRELLES SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LEANDRO QUARIGUAZI TEIXEIRA LOPES  - RJ156774 

 DANIEL GALLIZA SIMÕES LORENZO GONZALEZ  - 
RJ162077 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  
PODER  JUDICIÁRIO  DO  RIO  DE JANEIRO.  REAJUSTE  DE  
VENCIMENTOS.  RESIDUAL  DE 24%. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/1973. VÍCIOS INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DA LEI ESTADUAL 
FLUMINENSE 1.206/87. SÚMULA 280/STF.
1. Aponta-se violação, em preliminar, do art. 535 do CPC/1973, exclusivamente 
nos seguintes termos: "O Colendo Colegiado local, ao deixar de se manifestar 
expressamente acerca das alegações relativas à afronta aos artigos 2º; 37, X e 
XIII; ambos da Constituição da República, assim como da incompatibilidade, com 
o verbete n° 037, da súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, de 
majoração de vencimento sem prévia autorização por lei formal, inviabilizou a 
eventual interposição de recurso extraordinário ante a ausência de 
prequestionamento explícito. Configurada, pois, a negativa de vigência ao artigo 
535, II, do Código de Processo Civil, o v. acórdão que rejeitou os embargos de 
declaração deverá ser anulado". (fl. 470, e-STJ).
2. Ressalta-se que não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 535 do 
CPC/1973, examinar a omissão quanto a dispositivos constitucionais, tendo em 
vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no 
âmbito do Recurso Extraordinário.
3. Ademais, não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos artigos 
267, IV, 269, IV, 282, IV, 286, caput, 333, I, 459, parágrafo único, 469, III, e 472 
do Código de Processo Civil/1973; 172, I, do Código Civil de 1916 
(correspondente ao artigo 202, I, da atual codificação); 16, 17, e 21, parágrafo 
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único, Lei Complementar 101/2000 e 1°-F, da Lei 9.494/1997, com a redação da 
Lei 11.960/2009, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela 
instância de origem. 
4. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. 
5. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa das referidas normas, sem que se 
tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. 
6. Assente no STJ o entendimento de que é condição sine qua non para que se 
conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão 
objurgado, as questões indicadas como malferidas. 
7. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 
indicar ofensa ao art. 535 do CPC/1973, alegando a existência de possível 
omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 
211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo". 
8. Quanto ao Decreto 20.910/1932, a par de ser necessária a análise de  
legislação  local  (Lei  1.206/87),  o que atrai a incidência da Súmula  280/STF,  o  
acórdão  recorrido não destoa da jurisprudência do STJ,  pacífica  no sentido de 
que, inexistindo manifestação  expressa  da  Administração  Pública negando o 
direito reclamado,  não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão  
somente  das  parcelas  anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura   da   
ação,  ficando  caracterizada  relação  de  trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
9. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 449, e-STJ):

Agravo inominado em Apelações. Servidores do Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro. Imediata implementação do reajuste de 24 %, 
determinado nos autos de ação individual ajuizada nos idos de 1989, e estendido 
administrativamente a todos os integrantes da categoria, e pagamento das 
diferenças pretéritas.

1. Prescrição que não atinge o fundo de direito. Súmula nº 85-STJ. 
Regime de prescrição da pretensão fundada em direitos individuais homogêneos. 
Repercussão da pendência de demanda coletiva, em relação à tempestividade das 
ações individuais ainda não ajuizadas. Interpretação sistemático-teleológica dos 
dispositivos da Lei n° 8.078/90 atinentes à matéria. Solução de continuidade do 
fluxo prescricional da pretensão individual fundada no mesmo direito material que 
se visa proteger na demanda coletiva.

2. Orientação sedimentada pela dominante jurisprudência deste 
Tribunal, na forma do Verbete n° 300 de sua Súmula, segundo o qual, "em 
respeito ao principio constitucional da isonomia, os serventuários que não 
integraram o polo ativo da Ação Ordinária n°. 002420 36.1988.8.19.0000, fazem 
jus, a exemplo dos autores da referida ação, ao reajuste de 24% em seus 
vencimentos, bem como à percepção das diferenças, a serem pagas de uma única 
vez, devidamente corrigidas desde a data do pagamento efetuado àqueles, 
compensando se os valores já quitados, por força do Processo Administrativo n° 
2010.259214, observada a prescrição quinquenal, a contar da propositura de cada 
demanda, bem como as condições pessoais e funcionais de cada serventuário, 
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incidente Imposto de Renda e verbas previdenciárias por se tratarem de 
diferenças vencimentais". Inaplicabilidade do art. 21, § único, da LCp 101/2000 
(LRF) à Administração do Poder Judiciário, que não é composta de mandatários 
eleitos em sufrágio universal, nem sequer participando do escrutínio os servidores 
destinatários da norma.

3. Desprovimento do recurso.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 464, e-STJ).

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do art. 

535 do CPC/1973, nos seguintes termos:

O Colendo Colegiado local, ao deixar de se manifestar 
expressamente acerca das alegações relativas à afronta aos artigos 2º; 37, X e 
XIII; ambos da Constituição da República, assim como da incompatibilidade, com 
o verbete n° 037, da súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, de 
majoração de vencimento sem prévia autorização por lei formal, inviabilizou a 
eventual interposição de recurso extraordinário ante a ausência de 
prequestionamento explícito.

Configurada, pois, a negativa de vigência ao artigo 535, II, do 
Código de Processo Civil, o v. acórdão que rejeitou os embargos de declaração 
deverá ser anulado. (fl. 470, e-STJ).

Aduz, ofensa aos artigos 267, IV, 269, IV, 282, IV, 286, caput, 333, I, 459, 

parágrafo único, 469, III, e 472 do Código de Processo Civil/1973; 1.° do Decreto 

20.910/1932; 172, I, do Código Civil de 1916 (correspondente ao artigo 202, I, da atual 

codificação); 16, 17, e 21, parágrafo único, Lei Complementar 101/2000 e 1°-F, da Lei 

9.494/1997, com a redação da Lei 11.960/2009. (fls. 469-478, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 493-505, e-STJ.

Sem contraminuta.

À fl. 552, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.613 - RJ (2017/0035698-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 16.3.2017.

Inicialmente, ressalto que não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 535 

do CPC/1973, examinar a omissão quanto a dispositivos constitucionais, tendo em vista que a 

Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso 

Extraordinário.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ E ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA 
VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 15/02/2017.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, concluindo no sentido de que, interposto 
Agravo em Recurso Especial sem impugnar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitira o Especial, constituem óbices ao 
conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 544, § 4º, I, do 
CPC/73, vigente à época da decisão então agravada.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material - seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 
do CPC vigente -, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum.

IV. Não tendo sido conhecido o Agravo interno, em face da 
Súmula 182/STJ, não se lhe pode atribuir qualquer vício, previsto no art. 1.022 do 
CPC vigente, quanto à matéria de fundo, que, obviamente, não poderia ter sido 
apreciada.

V. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, em sede de Recurso 
Especial, ainda que para fins de prequestionamento, a respeito de alegada 
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violação a dispositivos da Constituição Federal.
VI. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 936.918/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a 
pretensão de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a 
viabilização de eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. 
Precedentes da Corte Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 
1.022 do novo CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos 
de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, DJe 29/03/2017)

Ademais, não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos artigos 267, 

IV, 269, IV, 282, IV, 286, caput, 333, I, 459, parágrafo único, 469, III, e 472 do Código de 

Processo Civil/1973; 172, I, do Código Civil de 1916 (correspondente ao artigo 202, I, da 

atual codificação); 16, 17, e 21, parágrafo único, Lei Complementar 101/2000 e 1°-F, da Lei 

9.494/1997, com a redação da Lei 11.960/2009, pois os referidos dispositivos legais não 

foram analisados pela instância de origem. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. FATURA DE 
CARTÃO DE CRÉDITO.BLOQUEIO POR BACEN-JUD. ORDEM DO 
ART. 11 DA LEI N. 6.830. APLICAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA.

(...)
4. Alegação de ausência de requisitos que autorizam a penhora 

sobre faturamento. Matéria não prequestionada. Impedimento da Súmula 211 do 
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STJ. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.491.707/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. PRETENSÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO  STJ. PRECEDENTES.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Os artigos 2º, 51 e 53 da Lei n. 6.360/1976, 2º da Lei n. 
9.782/1999 e 1º do Decreto n. 85.878/1981, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, não foram apreciados pela Corte local, carecendo o recurso 
especial do requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ).

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.465.914/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

 

Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa das referidas normas, sem que se 

tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. 

Assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine qua non para que 

se conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, as 

questões indicadas como malferidas. 

Nesse contexto, caberia a parte recorrente, nas razões do apelo especial, 

indicar ofensa ao art. 535 do CPC/1973, alegando a existência de possível omissão, 

providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

A propósito, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  TÉCNICO EM FARMÁCIA. 
ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DE  DROGARIA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.
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1.  O  acórdão  recorrido  está em sintonia com o atual 
entendimento firmado  no  STJ  de  que  é possível ao técnico em farmácia 
assumir responsabilidade técnica por drogaria. Precedentes.

2. Consigne-se que o Tribunal de origem não analisou a questão 
sob a ótica  da  Lei  13.021/14,  apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes  Embargos de Declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 535 do  CPC,  
alegando  a existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1551215/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 25/05/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. COMPROVAÇÃO DA INFRAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte de origem não se pronunciou sobre a matéria versada 
no artigo indicado no recurso especial, apesar de instada a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 535 do CPC, 
alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Cabível, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 578.823/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 17/12/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. ART. 31, § 5º, DA LEI 8.666/93. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. REEXAME DE PROVAS E DE 
CLÁUSULAS EDITALÍCIAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria 
versada no art. 31, § 5º, da Lei 8.666/93, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial,  indicar ofensa ao art. 535 do CPC, 
alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 469.244/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015)
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Quanto ao Decreto 20.910/1932, a par de ser necessária a análise de  

legislação  local  (Lei  1.206/87),  o que atrai a incidência da Súmula  280/STF,  o  acórdão  

recorrido não destoa da jurisprudência deste  Superior  Tribunal,  pacífica  no sentido de que, 

inexistindo manifestação  expressa  da  Administração  Pública negando o direito reclamado,  

não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão  somente  das  parcelas  

anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura   da   ação,  ficando  caracterizada  

relação  de  trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).

A propósito:

ADMINISTRATIVO.   SERVIDOR  PÚBLICO.  PODER  
JUDICIÁRIO  DO  RIO  DE JANEIRO.  REAJUSTE  DE  VENCIMENTOS.  
RESIDUAL  DE 24%. LEI ESTADUAL 1.206/1987. PRESCRIÇÃO. COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ.

1.  Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC/1973, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram  
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes  autos,  
não  se  podendo,  ademais,  confundir julgamento desfavorável  ao  interesse  da  
parte  com  negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2.  Quanto ao Decreto 20.910/1932, a par de ser necessária a 
análise de  legislação  local  (Lei  1.206/87),  o que atrai a incidência da Súmula  
280/STF,  o  acórdão  recorrido não destoa da jurisprudência deste  Superior  
Tribunal,  pacífica  no sentido de que, inexistindo manifestação  expressa  da  
Administração  Pública negando o direito reclamado,  não ocorre a prescrição do 
chamado fundo de direito, mas tão  somente  das  parcelas  anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura   da   ação,  ficando  caracterizada  
relação  de  trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).

3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem acerca  dos  limites  da  coisa  julgada,  como  aventada nas razões 
recursais,   demandaria   novo  exame  do  acervo  fático-probatório constante 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1642757/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO  DE  
JANEIRO.  REAJUSTE SALARIAL DE 24%. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  Impossibilidade  de  conhecimento quanto à suscitada violação 
do art.  535  do  Código  de  Processo  Civil, que foi deduzida de modo genérico 
nas razões do recurso especial, o que justifica a aplicação da  Súmula 284/STF: "É 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a  deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2.  No  que  se  refere à impossibilidade de extensão dos efeitos 
de decisão  a  terceiros  à  lide,  é  de  se observar que a análise da controvérsia  
posta demandaria o exame de legislação local, tendo em vista  que  o Tribunal de 
origem adotou como fundamento do decisum a Lei estadual n. 1.206/87.

3.  Em  relação  aos  arts.  468  e  472  do CPC, o exame das 
razões recursais  revela  que  o recorrente pretende, por via transversa, a revisão  
de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 858.282/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 05/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS NO PERCENTUAL DE 24%. LEI 
ESTADUAL 1.206/87. ACÓRDÃO QUE AFASTA A PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. ALTERAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO.

1. Hipótese em que as instâncias ordinárias afastaram a 
prescrição do fundo de direito ao fundamento de que, ao não se conceder o 
reajuste devido aos servidores (Lei Estadual 1.206/87), e em se tratando de 
relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição atinge somente as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, não encontrando 
respaldo o argumento de que o implemento do reajuste deve ser feito a todos a 
partir de março de 1997.

2. É entendimento do STJ que, nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, não ocorre a prescrição do fundo de direito, 
mas somente das prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

3. Não há como se afastar a orientação firmada pelo Tribunal de 
origem sem o exame do substrato fático e interpretação da lei local, providência 
vedada no recurso especial pelas Súmulas 7/STJ e 280/STF, esta aplicada por 
analogia.

4. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da 
causa, de R$10.000,00 (01.06.2011), no importe de R$1.000,00. Em se tratando 
de condenação contra a Fazenda Pública, a fixação dos honorários advocatícios 
não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC, ou mesmo a um valor fixo, segundo o critério de equidade 
(REsp. 1.155.125/MG, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).

5. A revisão dos honorários advocatícios é inviável no recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ, salvo se o montante fixado importar valor 
irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese.

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 713.711/RJ, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DA 
LEI ESTADUAL FLUMINENSE 1.206/87. SÚMULA 280/STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 
de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 
reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos 
presentes autos.

3.   No caso em apreço, a questão referente à filiação das 
Servidoras ao Sindicato não foi suscitada quando da interposição do Recurso de 
Apelação. Portanto, não há que se falar em omissão, pois o Tribunal de origem 
não está obrigado a se manifestar a respeito de matéria que não foi arguida no 
momento oportuno, em virtude do instituto da preclusão consumativa.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC, a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, os 
quais não podem ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 513.037/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 05/02/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES DO PODER  JUDICIÁRIO.  AÇÃO  
ORDINÁRIA  DE  REVISÃO DE REMUNERAÇÃO. LEI ESTADUAL 
FLUMINENSE 1.206/87. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INOCORRÊNCIA  DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
AGRAVO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DESPROVIDO.

1.  Segundo  a  orientação jurisprudencial desta Corte, nos casos 
em que  a  pretensão  envolve  o pagamento de vantagem pecuniária e não tiver  
sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  não  ocorre  a prescrição  do  fundo  
de  direito,  mas  tão  somente  das parcelas anteriores  ao  quinquênio  que  
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ.

2.  As  vantagens pecuniárias decorrentes da Lei Estadual 
Fluminense 1.206/87,  se amoldam mensalmente ao patrimônio jurídico do 
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Servidor Público,  razão  pela  qual  é inarredável a incidência da Súmula 85 deste 
Tribunal Superior.

3.  Além  disso,  trata-se de ato omissivo da Administração, que 
não concedeu  aos  ora  agravados,  Servidores  do  Poder  Judiciário, o reajuste 
concedido aos demais Servidores do Estado pela Lei Estadual Fluminense 
1.206/87, após a declaração de inconstitucionalidade pela Suprema Corte da 
exclusão dos integrantes do Poder Judiciário.

4.  A  ausência de pagamento do reajuste aos agravados não 
configura ato  lesivo  de  efeito  único como crê o recorrente, mas omissão da 
Administração  em  efetuar  o  correto  pagamento, sendo certo que o prazo  
prescricional  não  pode  ter  início  sem  que  se  opere  a inequívoca  ciência  da  
parte no tocante à violação à sua esfera de direitos individuais a motivar a 
pretensão judicialmente perquirida.

5.  Um  dos mais importantes atributos do ato administrativo é a 
sua presunção  de  legalidade,  motivo  pelo qual não se pode apenar, de modo  
algum,  o  Servidor  que, ao não perceber determinada vantagem econômica em 
seus proventos, não ajuíza de imediato ação judicial. É cediço  que o Servidor crê 
na boa-fé da Administração Pública, o que o  conduz a não travar uma relação de 
desconfiança para com os entes públicos.

6.  Recurso  Especial  do  ESTADO  DO  RIO  DE JANEIRO a 
que se nega provimento.

(REsp 1537137/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 31/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. OCORRÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DA LEI ESTADUAL FLUMINENSE 1.206/87. 
SÚMULA 280/STF.  INAPLICABILIDADE DAS RESTRIÇÕES 
PREVISTAS NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL À HIPÓTESE. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA, O QUE FAZ INCIDIR OS ÓBICES DAS SÚMULAS 182/STJ 
E 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DESPROVIDO.

1.   É firme a jurisprudência desta Corte Superior ao afastar a 
incidência da prescrição do fundo de direito, sob o argumento de que a relação 
veiculada nos autos é de trato sucessivo, em que a conduta omissiva se renova 
mês a mês, nos termos da Súmula 85/STJ.

2.   Para aferição da prescrição, necessário o exame da Lei 
Estadual do Rio de Janeiro 1.206/87, a fim de verificar se a referida legislação de 
fato negou a pretensão autoral, o que na via especial é vedado por força da 
incidência da Súmula 280/STF.

3.   No pertinente à afronta aos art. 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, é pacífico nesta Corte o entendimento de que as 
restrições previstas na mencionada norma não podem servir de fundamento para 
o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de 
despesas decorrentes de decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta 
por cento) fixado para os Estados e Municípios por força do disposto no art. 19, § 
1o., IV da Lei Complementar 101/2000.
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4.   No pertinente à alegada violação dos arts. 333, I,  459 e 472 
do CPC, os argumentos apresentados pela agravante estão completamente 
dissociados do que foi decidido no julgamento do Recurso Especial, não se 
prestando, portanto, para impugnar os fundamentos da decisão monocrática. 
Aplica-se, por analogia, as Súmulas 182/STJ e 284/STF.

5.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO DE JANEIRO a 
que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 513.037/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
25/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
ESTADUAL. IMPLEMENTAÇÃO DO PERCENTUAL DE 24% (VINTE E 
QUATRO POR CENTO). LEI ESTADUAL 1.206/87. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 472 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
vez que o voto condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos 
Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida pelo embargante.

II. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "inexistindo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula nº 85 do STJ)" (STJ, AgRg no 
AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014). No mesmo sentido, em casos 
análogos: STJ, AgRg no AREsp 587.451/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no 
AREsp 395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 16/05/2014; AgRg no AREsp 459.091/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2014.

III. No que diz respeito à alegada violação ao art. 472 do CPC, 
esta Corte, ao apreciar hipótese idêntica, firmou entendimento de que "não há 
como afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que a verificação da 
plausibilidade da alegação do recorrente acerca da abrangência da ação coletiva 
anteriormente proposta demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, circunstância vedada no âmbito desta Corte Superior" (STJ, AREsp 
459.091/RJ, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 17/2/2014). Em igual 
sentido; STJ, AgRg no AREsp 587.451/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014.
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IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 650.133/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 15/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. LEI ESTADUAL N. 1.206/87. AFERIÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. AUSÊNCIA 
DE NEGATIVA DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. COISA JULGADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, 
sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de 
norma local, insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 280/STF.

3. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de 
direito, mas das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da 
ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula n. 
85/STJ.

4. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à violação de coisa 
julgada, com a consequente revisão do julgado impugnado, depende de reexame 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por 
força do óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 631.269/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
07/05/2015)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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